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CONCLUSÃO

Maioria não tem
elementos
excessivos

“A grande maioria” das

assembleias “não tem
um númeroexcessivo
de elementos ao con-
trário doque é ideia ge-
neralizada”, lê-se nas
conclusõesdo anuário,
da autoria de António
Cândido de Oliveira,
professor catedrático

jubilado da Escola de
Direitoda Universidade
doMinho, e presidente
da Direção daAssocia-

ção de Estudos de Direi-
to Regional e Local, e

SílviaSilva, investiga-
dora no Centrode Estu-
dos Sociais daUniversi-
dade de Coimbra. Acres-

ce, segundo o anuário,
que “nãopossuem re-
cursos humanos e fi-
nanceiros necessários

para bemexercerem as
suas funções”.

Assembleias municipais
só contam com 31%
de mulheres
Anuário, que amanhã vai ser apresentado, aponta ainda para a falta de
meios humanos e financeiros para os grupos, nomeadamente da oposição

MUNICíPIOS “A sub-repre-

sentação de mulheres é
muito visível na composi-

ção das assembleias muni-

cipais e ainda muito mais

na lista dos respetivos pre-
sidentes”. No total de

membros que compõem as

assembleias, os elementos

do sexo feminino repre-
sentam 31,2% (2981 mu-
lheres em 9544 elemen-
tos). Esta é uma das conclu-

sões doAnuáriodasAssem-

bleias Municipais – 2022,

que amanhã vai ser apre-
sentado nosPaços do Con-
celho do Porto. Este e ou-

tros problemas da organi-
zaçãoe funcionamentodas

assembleias municipais
(AM) vão ser discutidos
numa sessão agendada pa-
ra as 17.30 horas, e que será

aberta pelo presidente da

Assembleia Municipal do

Porto, Sebastião Feyo de

Azevedo.
O documento apresenta

um retrato abrangentedas

assembleias municipais
em Portugal.Medianteum

questionário enviado a to-
das as assembleias e pOr
todas respondido, o anuá-
rio reúne informações so-

bre diversos aspetos das

308 assembleias munici-

pais,àdatade 31 dedezem-

bro de2022.Está emprepa-
ração um estudo seme-

lhante, com dados a 31 de

dezembro de 2024, para
verificar se, entretanto,
ocorreu algumaevolução.

Os resultados do estudo

revelam que as assem-
bleias municipais “desem-

penham um papel impor-
tante na democracia local,
mas também enfrentam
diversos desafios”, nomea-

damenteaonível de recur-
soshumanose financeiros.

o anuáriodetalha ainda as

dificuldades das interven-

ções dopúblico e questões
como a descentralização
das sessões ou a presença
na Internet e nas redes so-

ciais.

INTERVENçâO DOPúBLICO

o documento releva que
“a lei prevê a aprovação de

moções de censura à câ-

mara, mas estas não têm
ainda o efeito natural que
da aprovação resulta que é

a destituição da Câmara

Municipal, pois falta cum-

prir o artigo 239, n. 3 da

Constituição da República
Portuguesa, que aguarda
desde 1997 a aprovação da

lei que regulará os requisi-
tos dessadestituição econ-

sequente realização de no-

vas eleições nos termos

que a lei deverá estabele-
cer” Ainda no aspeto legal,
o anuário destaca que se

verifica “o não cumpri-
mentodo direito de oposi-

ção (relatório anual elabo-

rado pela Câmara) num
número significativo de

assembleias”.

Oanuário realça também

que “emborauma boa par-
te das assembleias possua

já devidamente organiza-
dosos grupos municipais”,
estes “ainda não existem

num número significati-
vo”, notando-se que “fal-

tam também meioshuma-
nos e financeiros para os

gruposexistentes, nomea-
damente daoposição”.

Um aparente défice de-
mocrático que senota tam-

bém na abertura à socieda-

de. “Em boa parte das as-

sembleias, a intervenção
do públicoocorre na parte
final das sessões,oquedes-

motiva essa intervenção”,
principalmente à noite,
pOr indefinição da horade

intervençãoe cansaço.

Segundo o estudo, “mui-
tas assembleias não têm

instalações adequadas”,
mas muitas já vão para lá

das limitações do espaço
fisico. “ê já amplo o núme-

ro de assembleias que
transmitem as suas sessões

online, mashá uma parte
substancial queaindanãoo

faz”, lê-se no anuário.

Uma sessão daAssembleia Municipalde Lisboa


